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Por isso, cabe ressaltar que o magistrado, ao profe-
rir a sentença, deve ater-se aos elementos constantes nos
autos no momento da prolação, em busca da verdade real. 

As afirmações de que o laudo pericial indicou que
no período referente ao “sumiço” das sacas de café não
havia no estoque a quantidade indicada na declaração
não comprovam a veracidade das alegações, porquanto
o próprio expert afirmou que os livros não eram escri-
turados de forma escorreita, ou seja, não se pode inferir
da perícia que o registro de entrada e saída das sacas de
café era feito com apuro. 

Por fim, relativamente às dezenas de notas promis-
sórias acostadas aos autos (f. 79/161), não há falar em
ausência de impugnação, porquanto esta ocorreu em
ambas as contestações apresentadas pelos réus, impor-
tando ressaltar que várias delas nem sequer estão pre-
enchidas ou assinadas. 

Outrossim, a juntada de referidas cártulas não pro-
va a prática de juros onzenários, porquanto ausente a
comprovação de quitação do primeiro réu. Ora, se hou-
ve resgate, já que estão em poder do segundo apelante,
é porque houve quitação e devolução, sendo certo que
qualquer pessoa poderia preencher referidas NPs, na
forma unilateral em que se apresentam. 

Demais disso, em virtude da relação comercial
mantida entre os litigantes durante mais de doze anos, é
perfeitamente crível que tenha havido a emissão de vá-
rias notas promissórias, para garantir o empréstimo de
sacas de café, o que é prática costumeira no ramo do
comércio de café. 

Dessarte, não há analisar a questão dos vícios de
consentimento alegados afastando-se a alegada fragili-
dade dos autores/apelantes, Mauro e Cleide, pessoas
maiores e capazes, com discernimento acerca do negó-
cio no qual, consoante suas próprias palavras, já traba-
lham há muitos anos, não sendo crível a relação de sub-
missão apontada, bem como as transações engendradas
como fruto tão-somente da prática de agiotagem. 

Restou demonstrado nos autos que autor, Mauro
Pereira, e réu, Romes Nader, possuíam negócios em
comum, havendo indícios até mesmo de uma sociedade
de fato. Entretanto, não há como, nestes autos, proceder
a qualquer acerto de contas, o que deve ser feito por
meio de ação própria. 

Outrossim, a perícia judicial demonstrou, inclusive,
que a escrituração contábil da empresa Cafezal é feita
de forma irregular, razão por que não encontrou o lastro
que resultou no total das sacas de café que alegou o
requerido possuir depositadas. Trata-se, pois, de matéria
fiscal, razão por que sugiro ao Relator da apelação que
remeta cópia dos documentos necessários à Fazenda
Estadual, para fins de aferição junto ao Fisco acerca das
irregularidades perpetradas. 

Quanto à questão da compensação dos valores já
quitados com a venda do imóvel rural, R$ 60.000,00

(sessenta mil reais), e locação, R$ 24.000,00 (vinte e
quatro mil reais), verifico não se tratar de decisão ultra
petita, uma vez que o nobre Desembargador Relator
somente mencionou, à guisa de esclarecimento, que
referidas importâncias devem ser abatidas do valor da
nota promissória, cuja notícia que se tem nestes autos é
de que está sendo objeto de ação de execução, não
havendo, pois, caráter decisório para fins deste julga-
mento na decisão do eminente Relator. 

Assim sendo, acompanho o eminente Desembar-
gador Marcelo Rodrigues, no sentido de que não há
como declarar a invalidade das declarações firmadas,
porquanto não há suporte fático probatório suficiente a
ensejar o pretendido. 

Isso posto, rejeito a preliminar e, no mérito, dou
provimento ao primeiro recurso, nego provimento ao
segundo e dou parcial provimento ao terceiro apelo, nos
termos do judicioso voto do nobre Desembargador
Marcelo Rodrigues. 

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR, DERAM PRO-
VIMENTO AO PRIMEIRO RECURSO, NEGARAM PROVI-
MENTO AO SEGUNDO RECURSO E DERAM PARCIAL
PROVIMENTO AO TERCEIRO RECURSO. 

. . .

Indenização - Dano moral - Título protestado -
Apontamento no cartório - Pagamento anterior -

Empresa - Quitação do título - Ausência de
comunicação ao banco - Ilegitimidade passiva -

Sucumbência devida ao excluído da lide -
Empresa co-ré - Responsabilidade

Ementa: Apelação cível. Indenização por dano moral.
Título protestado. Pagamento efetuado antes do aponta-
mento no cartório. Culpa da empresa que não comuni-
cou ao banco a quitação do título. Ilegitimidade passiva
do banco. Custas processuais e honorários devidos ao
excluído. Omissão. Supressão. Honorários devidos ao
excluído da lide pela empresa co-ré, responsável pelo
protesto indevido.

- O pagamento do título, antes de seu apontamento a
protesto, diretamente ao credor, impõe a este a obri-
gação de comunicar ao banco endossatário-mandatário
a liquidação da dívida.

- Responde a empresa por danos morais causados por
sua desídia, ao deixar ser protestado título pago.

- O banco, endossatário do título, não responde pelos
danos, solidariamente, visto que cabia à empresa comu-
nicar-lhe o pagamento do título tão logo fosse efetuado,
havendo ilegitimidade passiva do banco.
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- A sucumbência devida ao excluído da lide, no caso,
não deve ser suportada pelo autor, mas sim pelo co-réu,
que foi quem permitiu que o título quitado fosse levado
a protesto.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00443399..0077..006644887799-55//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee MMuurriiaaéé - AAppeellaannttee:: AAnnaa CCllááuuddiiaa ddee SSoouuzzaa
GGoonnzzaaggaa - AAppeellaaddoo:: HHSSBBCC BBaannkk MMúúllttiipplloo SS..AA.. - LLiittiissccoonn-
ssoorrttee:: SSooll PPlleennoo BBrraassiill CCoomméérrcciioo ee EEssttééttiiccaa LLttddaa.. - RReellaattoorr::
DDEESS.. LLUUCCIIAANNOO PPIINNTTOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade
de votos, EM DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.

Belo Horizonte, 5 de junho de 2008. - Luciano
Pinto - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. LUCIANO PINTO - Cuida-se de ação decla-
ratória de inexistência de débito c/c com indenização por
danos morais e pedido de nulidade de protesto, pelo rito
sumário, que Ana Cláudia de Souza Gonzaga ajuizou
contra Sol Pleno Brasil Comércio e Estética Ltda. e HSBC
Bank Múltiplo S.A.

Disse ter adquirido produtos da ré, conforme nota
fiscal que juntava, não tendo, contudo, recebido o bole-
to para o seu pagamento.

Assim, narrou ter entrado em contato com a em-
presa, que a teria orientado no sentido de efetuar o paga-
mento por via de depósito em conta, com os devidos
acréscimos pelo atraso no pagamento.

Mesmo inconformada em arcar com os ônus da
inadimplência a que não dera causa, ao que disse, assi-
nalou a autora ter efetivado o referido depósito no dia
16.11.2006, conforme documento que também juntava.

Contudo, disse que o segundo réu levou a cartório
uma duplicata sem aceite referente ao mesmo débito,
tendo seu protesto ocorrido no dia 24.11.2006, isto é,
após o pagamento da dívida.

Assim, entendendo que as rés agiram com ilicitude,
requereu a procedência do seu pedido e a condenação
de ambas no pagamento de indenização por danos
morais, além da retirada do título do protesto e cancela-
mento da inscrição de seu nome na Serasa.

O banco apresentou sua defesa em audiência, às
f. 37/47, levantando preliminar de ilegitimidade passiva,
haja vista o contrato de endosso-mandato firmado com
a primeira ré.

Discorreu sobre o tema e pediu a extinção do feito
quanto a si.

No mérito, negou qualquer ilicitude de seu ato,
assinalando que o pagamento feito diretamente à ré o
isentaria de qualquer culpa.

Pediu a improcedência da ação.
A autora e a primeira ré compuseram acordo,

trazendo aos autos seus termos às f. 83/86.
Sobreveio sentença às f. 95/98, que acolheu a ilegi-

timidade passiva do banco, em razão de o contrato firma-
do com a primeira ré ter sido de endosso-mandato, e ho-
mologou o acordo firmado entre a autora e a primeira ré.

Daí o recurso da autora, pelo qual insiste na legi-
timidade passiva do banco e em sua culpa concorrente
quanto ao protesto indevido.

Pediu a reforma da sentença.
Contra-razões do banco às f. 116/121, pela ma-

nutenção da sentença.
Conheço do recurso porque presentes seus pressu-

postos de admissibilidade.
A irresignação da apelante se dá em razão da

extinção do feito em relação ao banco, por ilegitimidade
passiva, e pede que a sentença seja reformada e que o
mérito seja julgado nos termos do § 3º do art. 515 do CPC.

A meu ver, não tem razão a apelante em relação a
tal pedido.

Verifico, no documento de f. 20, que o banco rece-
beu o título por endosso-mandato, de modo que sua res-
ponsabilidade era restrita.

Com isso, o banco agiu dentro da legalidade ao
apontar o título a protesto, já que não consta dos autos
qualquer prova de que a empresa (primeira ré) lhe tivesse
comunicado o pagamento do débito mediante depósito
direto em sua conta.

Sem tal informação, não havia, mesmo, como o
banco suspender a primeira ordem que recebeu, que era
a de levar o título a protesto por falta de pagamento.

Assim, adoto o entendimento predominante do STJ,
a saber:

REsp 38879/MG.
Comercial e processual civil. Duplicata. Ação de anulação.
Endosso-mandato. Ilegitimidade passiva do endossatário.
Litisconsórcio inexistente.
I. Como o endosso-mandato de duplicata não transfere a
propriedade da cambial ao banco endossatário, indevida
sua inclusão na lide como litisconsorte passivo do endos-
sante, em demanda em que se postula exclusivamente a
anulação de título sem aceite e sem causa jurídica.
II. Precedentes.

Adiante, verifico que a sentença, relativamente às
custas processuais e aos honorários advocatícios, cingiu-
se a fixá-los nos termos do acordo firmado entre a auto-
ra e a primeira ré.

Contudo, tal acordo não tratou de custas nem dos
honorários relativos ao segundo réu (banco), até porque
este não participou do pacto.

Bem de ver que a sentença, além de acolher a pre-
liminar de ilegitimidade passiva do banco e excluí-lo da li-
de, também homologou o acordo firmado entre a autora e
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a ré Sol Pleno Brasil Comércio e Estética Ltda., de modo
que, até o trânsito em julgado dela, os co-réus ainda
estão vinculados à lide.

Tal observação se faz necessária porque, em ver-
dade, impõe-se a fixação de custas processuais e de ho-
norários advocatícios devidos ao banco, excluído da lide.

O acordo firmado pela empresa Sol Pleno Brasil
Comércio e Estética Ltda. configurou o seu reconheci-
mento em relação aos danos causados à autora, assim,
a meu ver, tanto as custas processuais quanto os honorá-
rios devidos ao banco cabem a ela.

Isso porque, ao influxo do princípio da causalidade,
foi ela quem provocou a lide, como acima salientado.

Embora a ilegitimidade passiva, em princípio,
imponha ônus sucumbenciais ao autor, adoto o entendi-
mento do STJ no sentido de eles serem devidos pela co-
ré, responsável pelo protesto indevido.

Veja-se a propósito:

REsp 255634/SP.
Ações cautelar e de inexistência de obrigação. Endosso-
mandato. Honorários. Precedentes da Corte.
1. Já assentou a Corte que o ‘endossatário, tratando-se de
endosso-mandato, age em nome do endossante. Não deve
figurar, em nome próprio, em ação de sustação de protesto
ou de anulação do título’.
2. A sucumbência não deve, no caso, ser suportada pelo
autor, mas sim pelo co-réu, que remeteu o título para co-
brança simples.

Das razões expostos no aresto supra, extrai-se o
seguinte entendimento:

Os ônus da sucumbência, porém, não podem recair sobre o
autor da ação. No caso, o acórdão recorrido demonstra que
o co-réu Banestes ‘desatendeu a determinação da sacadora,
deixando de dar baixa no título’. E, ainda, o que está nos
autos é que o título chegou ao banco recorrente, para
cobrança simples, daquele outro réu, com o que deve ser a
verba de sucumbência pelo mesmo suportada.

Com tais razões, deve a primeira ré arcar com as
custas processuais e com os honorários devidos aos
patronos do banco, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos
reais), com base no art. 20, § 4º, do CPC.

Isso posto, dou parcial provimento ao recurso para
excluir da autora o encargo de pagar as custas do
processo e os honorários aos advogados do banco,
impondo tal obrigação à ré Sol Pleno Brasil Comércio
Estética Ltda., pelos motivos acima expostos.

Os honorários aos advogados do banco serão
devidos no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), com
base no art. 20, § 4º, do CPC.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MÁRCIA DE PAOLI BALBINO e LUCAS PEREIRA.

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.

. . .

Conta salário - Ausência de movimentação -
Cobrança de encargos - Cadastro de 

inadimplentes - Inclusão - Indenização - Valor -
Majoração - Notificação prévia existente - 

Dano moral - Inexistência

Ementa: Abertura de conta salário. Ausência de movi-
mentação. Cobrança de encargos. Inclusão nos cadas-
tros de inadimplentes. Dever de indenizar. Majoração do
valor. Existência de notificação prévia. Inexistência de da-
nos morais.

- Comprovado o envio de notificação acerca da inclusão
do nome do consumidor nos cadastros de inadimplentes,
o órgão de cadastro se desincumbe do ônus previsto no
art. 43, § 2º, do CDC. Dessa forma, não pode ser res-
ponsabilizado pelo pagamento de danos morais.

- Age de forma ilícita a instituição financeira que procede
à negativação do nome do consumidor em virtude de
encargos incidentes em conta salário que nunca fora
movimentada.

- A fixação do quantum indenizatório a título de dano
moral é tarefa que incumbe ao juiz, devendo o seu
arbitramento operar-se com razoabilidade, propor-
cionalmente ao grau de culpa, ao nível socioeconômico
da parte ofendida, ao porte do ofensor e, ainda, levan-
do-se em conta as circunstâncias do caso.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0066..111188882233-11//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaanntteess:: 11ªª)) AAssssoocciiaaççããoo
CCoommeerrcciiaall SSããoo PPaauulloo,, 22ªª)) IIvvoonneettee AAppaarreecciiddaa ddaa SSiillvvaa -
AAppeellaaddoo:: BBaannccoo ddoo BBrraassiill SS..AA.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. NNIICCOOLLAAUU
MMAASSSSEELLLLII

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO PRIMEIRO
RECURSO E DAR PARCIAL PROVIMENTO AO SEGUNDO.

Belo Horizonte, 11 de junho de 2008. - Nicolau
Masselli - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

Proferiu sustentação oral, pela 2ª apelante, o Dr.
Mário Penido Campos.

DES. NICOLAU MASSELLI - Conheço dos recursos
porquanto presentes os requisitos de sua admissibilidade.


